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Presidenta Dilma 
sanciona lei que institui 
Certidão Negativa  
de Débitos Trabalhistas

A presidenta da República, Dilma Rousseff, sancionou, 
no dia 7, a Lei nº 12.440 que institui a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronica-
mente, para comprovar a inexistência de débitos inadimpli-
dos perante a Justiça do  Trabalho. O texto da lei é resultado 
de anteprojeto de autoria da Anamatra, apresentado ao Se-
nado Federal ainda em 2002.

A lei, que entrará em vigor em janeiro de 2012, objetiva 
reduzir o número de dívidas judiciais a espera de pagamento 
no âmbito da Justiça do Trabalho. Pelo texto, os emprega-
dores inadimplentes na fase de execução trabalhista ficam 
impedidos de participar de licitações públicas, ter acesso a fi-
nanciamentos públicos e empréstimos junto a bancos oficiais 
ou obter qualquer benefício governamental. 

Toda a tramitação do projeto, iniciada ainda em 2002, 
mereceu atenção prioritária da Anamatra, que atuou pela 
rejeição de propostas que restringiam o objetivo original da 
CNDT, entregou notas de esclarecimentos a parlamentares 
da Câmara e do Senado, participou de audiências na Casa 
Civil, além de estar presente nas sessões legislativas em que 
a matéria esteve pautada. 

“A Certidão será um mecanismo importante que servirá 
à efetividade da prestação jurisdicional”, afirma o presiden-
te da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna. “Para a Anama-
tra, as obrigações trabalhistas devem ser prioritárias, assim 
como é com as questões tributárias e previdenciárias, já que 
o crédito trabalhista é privilegiado”, explica. 

Para o ex-presidente da Anamatra, Luciano Athayde Cha-
ves, responsável pelo texto do anteprojeto elaborado pela 
entidade em 2002, época em que integrava a Comissão Le-
gislativa da Associação, a certidão é um avanço para a Justiça 

Texto original da proposta foi 
elaborado pela Comissão Legislativa 

da Anamatra

do Trabalho. “A certidão veio para preencher uma lacuna, 
já que não há norma que obrigue a comprovação de regu-
laridade trabalhista para praticar importantes atos da vida 
empresarial, especialmente aqueles vinculados com o Poder 
Público”, disse. 

Segundo Athayde, a certidão vem para corrigir uma gri-
tante distorção já que para que uma empresa, por exemplo, 
possa participar de licitações públicas de qualquer valor, re-
ceber financiamentos públicos, alterar bases sociais e onerar 
seu patrimônio é necessário, basicamente, apresentar as cer-
tidões negativas de débitos previdenciários e fiscais, exigên-
cia legal em vigor há mais de uma década.

Justiça em Números
A CNDT é importante também para sanar o gargalo da 

Justiça do Trabalho na atualidade: a fase de execução. Dados 
do relatório “Justiça em Números”, do Conselho Nacional 
de Justiça, mostram que a Justiça do Trabalho, na fase de 
conhecimento, apresenta índices de congestionamento in-
feriores aos obtidos na fase de execução: são 34,1% contra 
59,6%, em um universo de seis milhões de processos julga-
dos no ano de 2009, incluindo os casos pendentes dos anos 
anteriores. 

Previdência 
A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas inspirou-se 

na Certidão de Débitos Negativos Previdenciários, mecanis-
mo que, de modo semelhante, não permite ao inadimplente 
com as contribuições da Previdência contratar ou obter qual-
quer benefício do setor público.
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Colegas, 

Tenho a alegria de lhes dirigir a palavra 
em mais uma edição do Jornal Anamatra. 
Agora no exercício da Diretoria Legislativa 
da Anamatra quero ter também a certeza e a 
honra de compartilhar com cada um dos co-
legas o sentimento de parceria e militância 
pelas causas comuns da magistratura e obje-
tivos institucionais de nossa Associação, tal 
como estabelecido em seus estatutos. 

Nosso objetivo é não só acompanhar ma-
térias importantes que já tramitam no Le-
gislativo, mas também resgatar o catálogo 

de decisões adotadas nos últimos Conamats e que possam ser convertidas em 
projetos de lei a serem enviadas ao Congresso Nacional, tornando, assim, con-
cretas as concepções dos colegas sobre os mais variados temas, a partir das for-
mulações editadas pelos próprios juízes e aprovadas em nosso evento maior. 

Já foi dentro dessa vocação, aliás, que surgiu a ideia da Certidão Negati-
va de Débitos Trabalhistas, a CNDT, recentemente aprovada no Parlamento e 
sancionada pela Presidenta da República, além de outros projetos nascidos e 
que nascerão na Comissão Legislativa da Anamatra, inclusive em torno da de-
mocratização e do fortalecimento do Judiciário, cujo enfoque será ainda mais 
destacado proximamente. 

Temas como a recomposição dos subsídios da magistratura, adicional por 
tempo de serviço, a luta pela manutenção do regime das férias anuais, previ-
dência pública, além de assuntos relacionados ao universo do direito do tra-
balho e direitos humanos não deixarão de estar na nossa pauta institucional 
permanentemente. 

É tempo, do mesmo modo, de apontar um caminho claro para a sociedade 
em defesa da valorização da magistratura e do Judiciário como sinônimo de 
fortalecimento da própria democracia. Um Estado que funciona sob a marca 
da dependência política e econômico-orçamentária dos demais poderes cons-
tituídos em relação à vontade do chefe de governo caminha para o recru-
descimento de gestos e posturas autoritárias, o que deve ser combatido com 
o esforço cotidiano de demonstrar a importância do papel institucional dos 
juízes e do Judiciário.

Nesse sentido, além de outras questões, assegurar a democracia no Judici-
ário, com reforço de sua independência estrutural (na forma de indicação de 
seus membros), da sua autonomia orçamentária, inclusive com a implantação 
de política remuneratória perene que opere o cumprimento da Constituição, 
já seria um grande passo. No mesmo sentido a manutenção da previdência 
pública. 

Não é demais lembrar a necessidade de, internamente, assegurar a implan-
tação de medidas imediatas para promoção da saúde física e mental da magis-
tratura, bem como providências que garantam a segurança institucional dos 
juízes. 

Alguns desses temas são tratados nesta edição.  Que todos nós, com a lei-
tura do presente Jornal, possamos refletir sobre o papel que desempenhamos 
na sociedade e na própria estrutura que integramos, bem assim sobre o atual 
contexto do Judiciário frente aos demais Poderes e o que podemos e devemos 
fazer para mudar esse panorama.

Boa leitura! Saudações.

Germano Siqueira  
Diretor de Assuntos Legislativos
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Em defesa da expansão  
da estrutura da Justiça  
do Trabalho 

A Anamatra divulgou nota, no dia 
8, que repele qualquer tentativa de 
imputar à Justiça do Trabalho traço 
de expansionismo irresponsável ou 
de não-observância de critérios téc-
nicos em seu planejamento estaté-
gico administrativo, principalmente 
no que diz respeito à ampliação das 
estruturas das Varas do Trabalho nas 
diversas Regiões do país.

Confira a íntegra da manifestação 
da entidade: 

 

 A Associação Nacional dos Magistra-
dos da Justiça do Trabalho (Anamatra), 
entidade que reúne mais de 3600 juízes 
do Trabalho brasileiros, vem a público 
nos seguintes termos: 

1. Nas últimas semanas foram aprovados 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
vários projetos de melhoria da estrutura 
da Justiça do Trabalho, com a criação de 
novas varas e cargos de magistrados e 
servidores. 

2. Em meio ao natural e saudável am-
biente de debates, no âmbito do CNJ, 
em recentes sessões, foram ventilados 
fatos e opiniões que, uma vez terminado 
o processo decisório, merecem o neces-
sário contraponto pelos Juízes do Traba-
lho, representados pela Anamatra.

3. Além disso, ainda sobre o tema da es-
trutura da Justiça do Trabalho, também 
é obrigação institucional da Anamatra 
fazer contraponto ao teor de entrevista 
da Exma. Senhora Ministra Corregedo-
ra Eliana Calmon, concedida ontem em 
site da internet, o que é feito nos se-
guintes termos.

(a) Os juízes do Trabalho repelem qual-
quer tentativa de imputar à Justiça do 
Trabalho qualquer traço de expansionis-
mo irresponsável e/ou de não-observân-
cia de critérios técnicos em seu  planeja-
mento estratégico administrativo.

(b) Ao contrário, é de causar estranhe-
za a facilidade com que critérios técni-
cos e legais dos órgãos da Justiça do 
Trabalho (TST, CSJT e TRTs) são rechaça-
dos ou postos em dúvida com base em 
comparações sabidamente infundadas e 
equivocadas com outros ramos do Poder 
Judiciário, notadamente porque a su-
posta falta de estrutura e ineficiência de 
tais órgãos, alardeadas por seus próprios 
representantes em sessões públicas, pa-
rece servir de argumento para um nive-

lamento em padrões não desejáveis pelo 
povo brasileiro.

(c) Como pontuaram nas duas últimas 
sessões do CNJ os representantes da 
OAB, se existem órgãos do Poder Judi-
ciário com problemas estruturais, devem 
os respectivos Tribunais cuidar para que 
os níveis de excelência da Justiça do 
Trabalho sejam disseminados, e não o 
contrário. Afinal, como consta do rela-
tório sintético do último “Justiça em Nú-
meros” do CNJ (página 178): ”Destaque 
para a Justiça do Trabalho. .... mais uma 
vez mostrando-se  como ramo do Judici-
ário que atende com mais celeridade aos 
jurisdicionados”.

(d) A Justiça do Trabalho tem peculiari-
dades marcantes; não é órgão judicial de 
um réu só ou de pedido único; cada caso 
é um caso (com múltiplos pedidos, diga-
-se), com processo e filosofia do con-
tato pessoal do juiz com as partes em 
audiência, o que justifica plenamente a 
aprovação dos projetos por significativa 
maioria dos membros do CNJ (ainda que 
com cortes relevantes e discutíveis), cujas 
decisões devem, por óbvio, ser prestigia-
das e respeitadas por seus próprios com-
ponentes.  

(e) Sobre o enfoque orçamentário que a 
Exma. Senhora Corregedora parece dar 
ao aumento de estrutura da Justiça do 
Trabalho, convém lembrar que os dados 
do CNJ indicam que cada magistrado 
da Justiça do Trabalho “custa” 3,2 mi-
lhões de reais por ano, enquanto um 
magistrado da Justiça Federal, órgão de 
origem e padrão de comparação cons-
tante da Senhora Conselheira, “custa” 4 
milhões (o número divulgado pelo CNJ 
resulta da divisão do valor do orçamen-
to geral do órgão pelo número de ma-
gistrados). 

(f) Os juízes do Trabalho repudiam, ain-
da, ilações no sentido de que os dados 
estatísticos por eles fornecidos teriam 
objetivo intencional de evitar ou desvir-
tuar o controle feito pelo CNJ, instando 
a Exma. Senhora Corregedora a cumprir 
sua função institucional caso tenha ciên-
cia de tais práticas. 

Feitos tais esclarecimentos, os juízes do 
Trabalho aguardam confiantes na trami-
tação dos pleitos de interesse da Justi-
ça do Trabalho no Congresso Nacional, 
sabedores que o CNJ seguirá na defesa 
dos interesses da sociedade e do Poder 
Judiciário eficiente e célere.

 
Brasília, 8 de julho de 2011
Renato Henry Sant’Anna
Presidente da Anamatra

Sobre férias e recomposição 
de vencimentos da 
magistratura 

A Anamatra divulgou nota pú-
blica no dia 27 contestando as afir-
mações atribuídas ao presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), mi-
nistro Cezar Peluso, em que são de-
fendidos 30 dias de férias para magis-
trados e referindo-se ao Projeto de 
Lei que trata da política remunerató-
ria da magistratura (PL 7749/2010). A 
declaração do ministro foi divulgada 
pelo jornal O Globo do dia 26.

Confira abaixo a íntegra da nota:

A Associação Nacional dos Magistra-
dos da Justiça do Trabalho (Anamatra), 
entidade que reúne mais de 3600 Juízes 
do Trabalho brasileiros, tendo em vista 
matéria divulgada na imprensa ontem, 
com manifestações atribuídas ao Exmo. 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), tratando de férias da magis-
tratura e recomposição de vencimentos, 
vem a público nos seguintes termos:

1. Reiterar a defesa direta e transparente 
do direito às férias de 60 dias para os 
magistrados, uma vez que tal direito está 
incluído em sistema único que imprime 
aos juízes uma série de limitações pesso-
ais e profissionais, chegando até mesmo 
a afastar dos magistrados direitos bási-
cos de qualquer trabalhador.

2.  Causam perplexidade, por outro lado, 
as declarações atribuídas ao Presiden-
te do STF no sentido de que não fará 
gestões no Congresso Nacional para 
aprovação do projeto que trata da po-
lítica remuneratória da magistratura (Pl 
7749/2010), já que, para tanto, ao con-
trário do que se passa no caso das férias 
de 60 dias, recebeu de seus pares Minis-
tros delegação administrativa para enca-
minhar o anteprojeto ao Legislativo, bem 
como, como é da lógica do Parlamento, 
velar pelo seu rápido andamento e pelo 
diálogo político institucional.

Feitos tais esclarecimentos, os juízes do 
Trabalho aguardam confiantes que o Su-
premo Tribunal Federal não descuidará 
de sua responsabilidade na condução 
dos assuntos de interesse da magistratu-
ra,  nem tampouco permitirá que opini-
ões isoladas e pessoais prevaleçam sobre 
prerrogativas constitucionais e do con-
junto dos juízes brasileiros.

Brasília, 27 de julho de 2011.
Renato Henry Sant’Anna
Presidente da Anamatra
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Félix Vilas

O presidente e o vice-presidente 
da Anamatra, respectivamente, 
Renato Henry Sant’Anna e Paulo 
Schmidt, receberam no dia 14, visita 
dos magistrados espanhóis Félix Vilas 
e Carlos Uribe, do Conselho Geral do 
Poder Judiciário, órgão espanhol com 
função organizadora e instrumental, 
destinado a garantir a independência 
do Poder Judiciário na Espanha. A 
visita também contou com a presença 
dos juízes José Eduardo Chaves 
Júnior (Amatra 3/MG), juiz auxiliar 
do Conselho Nacional de Justiça, e 
Tárcio Vidotti (Amatra 15/Campinas 
e Região).

Durante a visita à sede da entida-
de, os magistrados falaram sobre a 
importância da Justiça do Trabalho 
nos dois países. “É bom que haja uma 
justiça especializada que se dedique 
ao mundo do trabalho, porque os 
conflitos são diferentes, sobretudo 
porque as partes não são iguais. Há 
sempre uma que tem mais poder”, 
ressaltou Félix Vilas. Na Espanha, há 
uma jurisdição especializada, porém 
todos os magistrados fazem parte de 
uma única carreira, podendo trocar 
de ramo. 

Vilas e Uribe também ressaltaram 
a importância do conhecimento dos 
direitos por parte dos trabalhadores 
o que, segundo eles, funciona bem 
na Espanha, onde existem sindica-
tos e organizações de trabalhadores 

fortes. “Os direitos básicos e funda-
mentais do trabalho são conhecidos 
pelos trabalhadores espanhóis”, disse 
Carlos Uribe. O magistrado explicou 
que isso se deve também pela partici-
pação do próprio governo espanhol, 
que promove ações nesse sentido. 
“Há inclusive uma preocupação com 
o esclarecimento dos direitos políti-
cos do cidadão”.

O movimento associativo foi ou-
tro assunto abordado pelos magistra-
dos, que afirmaram que, assim como 
ocorre com a Anamatra, há uma pre-

ocupação das entidades com as prer-
rogativas, mas também com ques-
tões sociais. “Parte dos membros do 
Conselho Geral do Poder Judiciário 
se elegem pelo Parlamento, por indi-
cação das associações”, contou Vilas. 
Segundo o magistrado, as associa-
ções são respeitadas no país e chama-
das a opinar publicamente sobre di-
versos assuntos. “Sempre que há uma 
injustiça, as associações são ouvidas”, 
ressaltou. “O movimento associativo 
é o que temos para defender os in-
teresses que nos afetam”, completou 
Uribe. Ele explicou que, assim como 
no Brasil, os magistrados não podem 
se organizar em sindicatos, tampou-
co participar da vida política. 

intercâmbio
Vilas e Uribe vieram ao Brasil 

para discutir e trocar informações e 
experiência sobre a atuação do Po-
der Judiciário e do Ministério Públi-
co no Brasil e na Espanha. Com esse 
objetivo, o Conselho Geral do Poder 
Judiciário e o Ministério Público do 
Trabalho promoveram em Brasília o 
“Seminário com Magistrados do Con-
selho Geral do Poder Judiciário da Es-
panha sobre formação de Membros”.  
A programação do evento contou 
com palestras sobre a estrutura do 
Poder Judiciário Espanhol e o Direito 
do Trabalho na Espanha. 

Foto: Arquivo Anam
atra

Magistrados espanhóis  
conhecem  Anamatra 

“É bom que haja uma 
justiça especializada 

que se dedique ao 
mundo do trabalho, 
porque os conflitos  

são diferentes, 
sobretudo porque  
as partes não são 
iguais. Há sempre  

uma que tem  
mais poder”
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Audiências e visitas
Vice-presidente do STF 

O vice-presidente do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Carlos Ayres Britto, re-
cebeu no dia 7 em seu gabinete visita do 
presidente da Anamatra, Renato Hen-
ry Sant’Anna, do vice-presidente, Pau-
lo Schmidt, e do membro do Conselho 
Fiscal da entidade, Leonardo Ely. A pre-
sidente da Amatra 5 (BA), Ana Claudia 
Scavuzzi, e o desembargador Renato Si-
mões também participaram do encontro. 
Na ocasião, os magistrados discutiram 
com o ministro assuntos de interesse da 
magistratura brasileira. 

Advogado-geral da União
O advogado-geral da União, Luís Inácio 
Lucena Adams, recebeu o presidente e o 
vice-presidente da Anamatra, na tarde 
do dia 13, em seu gabinete. No encontro, 
eles debateram temas relativos à magis-
tratura brasileira.

Sindiquinze e da Fenajufe 
O presidente da Anamatra recebeu visita 
de cortesia de representantes do Sindi-
cato dos Servidores Públicos Federais da 
Justiça do Trabalho da 15ª Região (Sin-
diquinze) e da Federação Nacional dos 
Trabalhadores do Judiciário Federal e 
Ministério Público da União (Fenajufe). 
O encontro aconteceu na sede da Ana-
matra, em Brasília, no dia 27. Também 
participaram da reunião o secretário-ge-
ral da Anamatra, Fabrício Nogueira, o di-
retor Administrativo, João Bosco Coura, 
e o diretor Financeiro, Gilberto Leitão.

Presidente da AMB
O presidente da Anamatra reuniu-se com 
o presidente da Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB), Nelson Calandra, 
na tarde do dia 13. No encontro, Renato 
Sant’Anna tratou de vários assuntos de 
interesse comum, entre eles a questão da 
política remuneratória da magistratura, 
em especial tendo em vista dia de mobi-
lização que está sendo organizado pela 
Frente Associativa do Magistratura e do 
Ministério Público da União. Pela Ana-
matra, também participaram da reunião 
o vice-presidente e o diretor Administra-
tivo. Já pela AMB, o vice-presidente de 
Assuntos Culturais, Rosalvo Vieira, o co-
ordenador da Justiça Militar, Edmundo 
Franca, e o coordenador da Justiça do 
Trabalho, Plínio Bolívar de Almeida.

Foto: Arquivo Anam
atra

Foto: Arquivo Anam
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Presidente da Anamatra participa da 
comemoração dos 70 anos da Justiça do 
Trabalho no TRT do Maranhão 

O presidente da Anamatra, Renato Sant’Anna, participou da 
comemoração dos 70 anos da Justiça do Trabalho no Tribunal Re-
gional do Trabalho da 16ª Região (TRT-MA). Na oportunidade, o 
juiz apresentou o Programa Trabalho, Justiça e Cidadania (TJC). 
“Essa iniciativa aproxima os magistrados trabalhistas da popula-
ção”, destacou Sant’Anna.

A juíza Rosemeire Fernandes, coordenadora do TJC na Amatra 
5 (BA) e integrante da Comissão Nacional do Programa, também 
falou sobre a iniciativa. “O TJC é uma ferramenta extraordinária, 
pois não só aproxima o Judiciário  Trabalhista da sociedade, como 
expande o campo de atuação do juiz para além das salas de audi-
ência”, reforçou Rosemeire.

Após a apresentação do Programa, o TRT celebrou um convênio 
para a execução do TJC no estado do Maranhão. A juíza responsá-
vel será Liliana Boueres, com o auxílio do presidente da Amatra 16, 
Carlos Gustavo Brito Castro.

Livro infantil
Durante as comemorações do TRT-MA a mi-

nistra do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
Kátia Magalhães Arruda lançou o livro infantil 
“Mãe, conte-me uma história”, de autoria da 
própria ministra. A obra traz o selo da Editora 
Azulejo, da Amatra 16.

“A ideia de publicar o livro surgiu depois que 
meus filhos pediram para escrever as histórias 
que costumava contar a eles”, explicou a magis-
trada. 

A obra traz seis contos infantis baseados na 
vida da autora e dos filhos Gabriel, de 10 anos, 
que tem coautoria no conto “As vaidades dos 
planetas”, e Lara, de 8 anos, que pintou parte 
das ilustrações do livro. Muitas dessas histórias se 
passam na capital maranhense, onde viveram até 
2008, quando a família mudou-se para Brasília 
onde Kátia Arruda passou a ocupar o cargo de 
ministra.

*Com informações e fotos do TRT-MA 

Juíza Rosemeire Fernandes

 “O TJC é uma ferramenta 
extraordinária, pois não 
só aproxima o Judiciário  

Trabalhista da sociedade, como 
expande o campo de atuação  

do juiz para além  
das salas de audiência”

Fotos: TRT-M
A 



Magistrados 
aposentados  
e ativos  
reúnem-se na 
Amatra 10

Magistrados aposentados e ativos foram 
recebidos pela presidenta da Amatra 10 (DF e 
TO), Noêmia Porto, no dia 30 de junho, para 
um lanche. A diretora de Aposentados da Ana-
matra, Terezinha Kineipp, também participou 
do encontro, além de membros da diretoria da 
Amatra 10.

A iniciativa da juíza Noemia vai de encontro 
à proposta de trabalho da diretora de Aposen-
tados da Anamatra. “Busco promover, no con-
vívio associativo, a integração de juízes ativos e 
aposentados com o objetivo de unir todos para 
garantir respeito e cumprimento às prerrogati-
vas e direitos de toda a magistratura, seja ativa 
ou aposentada”, revela Terezinha. “Aposenta-
dos valorizados e respeitados, sem qualquer dis-
criminação, dá aos ativos a perspectiva de um 
futuro com dignidade”, completa.

Renato Sant’Anna  
discute segurança 
institucional dos 
magistrados em  
seminário em Alagoas

Fotos: TJ-AL

O presidente da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, par-
ticipou do Seminário Nacional Poder Judiciário e Segurança 
Nacional, realizado no dia 25 em Maceió (AL). O evento foi 
promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em parce-
ria com o Tribunal de Justiça de Alagoas (TJ-AL). 

Renato Sant’Anna participou de painel que abordou a se-
gurança institucional dos magistrados. Sobre o tema, o presi-
dente da Anamatra falou dos detalhes do processo trabalhis-
tas e em que esses pormenores podem afetar na segurança 
institucional. “O conflito trabalhista é um dos mais penosos, 
dos mais intensos. O nível de animosidade entre patrão e em-
pregado às vezes supera a tensão de uma ação criminal”, ob-
servou. Para o magistrado, o juiz do Trabalho também está 
sujeito a enfrentar ameaças no exercício de suas funções e se 
deparar com a ação de organizações criminosas.

Ao final de sua participação, o presidente da Anamatra 
voltou ao tema da competência penal dos juízes do Trabalho, 
ressaltando que as lides de natureza criminal no entorno do 
processo do trabalho devem ser decididas pela Justiça do Tra-
balho. “Vamos trabalhar com a AMB e a Ajufe na construção 
de uma divisão de competência que sirva melhor ao jurisdicio-
nado”, destacou Renato Sant’Anna.

Também participaram do painel o presidente da AMB, de-
sembargador Nelson Henrique Calandra, e o desembargador 
Fernando Cavalcante, que representou a Ajufe. O painel foi 
mediado pelo conselheiro do CNJ Ives Gandra Martins Filho.

*Com informações e fotos do TJ-AL
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Foto: Arquivo Amatra 10

Terezinha Kineipp

“Aposentados valorizados  
e respeitados, sem qualquer 
discriminação, dá aos ativos  
a perspectiva de um futuro  

com dignidade”
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Anamatra realiza 2º Encontro de Diretores 
de Aposentados 

A Anamatra realizou no dia 6 o 2º Encon-
tro de Diretores de Aposentados. Represen-
tantes de diversas Amatras reuniram-se com 
a diretoria da entidade nacional para tratar 
de assuntos de interesse dos magistrados 
aposentados. A diretora de Aposentados da 
Anamatra, Terezinha Kineipp, conduziu a 
reunião, que contou com a participação do 
presidente da entidade, Renato Sant’Anna, 
do vice-presidente, Paulo Schmidt, e dos di-
retores de Assuntos Legislativos, Germano 
Siqueira, e de Prerrogativas, Vitor Yamada.

Durante o Encontro, os magistrados 
discutiram a proposta de trabalho da Dire-
toria de Aposentados, que está focada na 
atuação pela aposentadoria integral, com 
paridade e isonomia. “A valorização dos 
aposentados é a garantia do respeito aos 
direitos e prerrogativas da magistratura e 
a certeza de um futuro seguro e tranquilo”, 
ressaltou Terezinha Kineipp.

Aposentados no TST
Os magistrados aposentados e integran-

tes da diretoria da Anamatra também fo-
ram recebidos pela ministra Maria Cristina 
Peduzzi, presidente em exercício do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST). O encontro 
contou com a participação do ministro do 
TST aposentado Luciano de Castilho. 

Na ocasião, a ministra recebeu as pro-
postas da diretoria dos Aposentados, que 
pediu o empenho do TST para manter e 
garantir prerrogativas e isonomia. “Não 
tem de haver diferença entre magistrados 
em atividade e aposentados. A paridade é 
garantia constitucional”, afirmou Peduzzi, 
que ressaltou que dará o apoio necessário 
aos pleitos apresentados pela entidade. 

Terezinha Kineipp

“A valorização dos aposentados é a 
garantia do respeito aos direitos e 

prerrogativas da magistratura e a certeza 
de um futuro seguro e tranquilo”

Foto: Arquivo Anam
atra

Foto: Arquivo Anam
atra



9TRABALHO, JUSTiçA e CiDADANiAJornal da Anamatra
JULHO de 2011  |  nº 142

Desembargadora Ana Lúcia Bezerra

“Estamos de mãos dadas 
também com a Anamatra, 
idealizadora pioneira, não 

só por ser uma das metas do 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), mas, sobretudo, pela 

relevância social do projeto”

“Embora somente agora o 
Tribunal esteja formalizando 
essa ação, há muito tempo o 

programa Trabalho, Justiça e 
Cidadania conta com o apoio 

do Regional, cujos magistrados 
têm promovido atividades em 
escolas nos diversos bairros de 

Salvador e interior”

TRT da Bahia engajado em ações de 
responsabilidade social 

O Tribunal Regional do Trabalho na Bahia 
(TRT-5) está engajado em ações de responsabili-
dade social em parceria com a Amatra 5. A pro-
posta, segundo a presidente do TRT-5, Ana Lúcia 
Bezerra, é integrar ações no campo da promo-
ção da cidadania, por meio da difusão dos direi-
tos e garantias fundamentais, de noções de di-
reito do trabalho, previdenciário e do acesso à 
Justiça. “Estamos de mãos dadas também com a 
Anamatra, idealizadora pioneira, não só por ser 
uma das metas do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), mas, sobretudo, pela relevância social do 
projeto”, afirmou a desembargadora. 

A presidente acrescenta que o TJC é o elo de 
ligação entre o TRT-5 e a Amatra 5 para alcance 
das metas em comum  no campo da responsa-
bilidade social. Ela lembra que o CNJ tem uma 
Meta de Responsabilidade Social para 2011 que 
requer a implantação de um programa de escla-
recimento ao público sobre as funções, ativida-
des e órgãos do Poder Judiciário em escolas ou 
quaisquer espaços públicos. “Embora somente 
agora o Tribunal esteja formalizando essa ação, 
há muito tempo o Programa Trabalho, Justiça e 
Cidadania conta com o apoio do Regional, cujos 
magistrados têm promovido atividades em es-
colas nos diversos bairros de Salvador e inte-
rior”, diz a magistrada, que destaca o bom tra-
balho das duas coordenadoras do programa na 
Bahia, as juízas Rosemeire Fernandes, da Vara 
do Trabalho de Itapetinga, que integra a Comis-
são Nacional do TJC, e Soraya Gesteira, titular 
da 2ª Vara do Trabalho de Salvador, responsável 
pelo programa na capital baiana.

A assinatura do convênio entre o TRT-5 e a 
Amatra 5 formalizando o apoio do Tribunal ao 
TJC é um dos resultados da atuação do Escritório 
de Projetos, criado em fevereiro para gerenciar 
as ações estratégicas do Regional. “Coordenado 
pela juíza Angélica Ferreira, o Escritório tam-
bém vai auxiliar no alcance das metas traçadas 
pelo CNJ, trabalhando em parceria com a ges-
tora de Metas no Tribunal, a desembargadora 
Dalila Andrade”, explica a presidente. 

Ana Lúcia lembra que o TRT-5 já desenvol-
via algumas ações de responsabilidade social, 
a exemplo de projetos como: Dia do Cidadão, 
Posto de atendimento no Projeto Casa de Justi-
ça e Cidadania, Projeto Caminhar (Engraxates) e 
o fraldário não só para as advogadas e  juízas, 
como para as  partes. “Daí a importância da ado-
ção de um programa como o TJC, cujos resulta-
dos expressivos, na Bahia e em outros Estados, 
vão ao encontro das metas de responsabilidade 
social”, finaliza a presidente do TRT-5.

Fonte: Ascom TRT-5

Foto: TRT-5
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Professores da região de Piracicaba (SP) 
fazem capacitação para implantar o TJC 

No dia 8, iniciou-se o processo de 
capacitação para o Programa Traba-
lho, Justiça e Cidadania (TJC) para 
professores da Diretoria de Ensino 
de Piracicaba (SP). Participaram 75 
professores de quatro escolas dos 
municípios de São Pedro, Águas de 
São Pedro e Santa Maria da Serra. 
Na região (15ª/Campinas e Região), 
a responsável pelo Programa é a juí-
za Adriene Diamantino.

 Durante a capacitação foram 
trabalhados temas como direitos hu-

manos, trabalho escravo, trabalho 
infantil, bullying e assédio moral. 
Além disso, os professores ficaram 
sabendo mais sobre o funcionamen-
to, objetivos e conteúdo do TJC. Os 
trabalhos em sala de aula devem ser 
desenvolvidos de agosto a outubro. 
Em novembro deve ser realizada a 
culminância.

 “Ainda como parte da capaci-
tação, farei pessoalmente visitas às 
quatro escolas participantes, no mês 
de agosto, para estudo dos temas 

da Cartilha do Trabalhador”, conta 
Adriene Diamantino. Segundo a juí-
za, na 15ª Região cerca de 15 magis-
trados cooperam com o TJC.

 

Campinas
Já em Campinas, Adriene explica 

que um seminário de capacitação 
para as escolas de educação para jo-
vens e adultos será realizado no fim 
de agosto. São 13 instituições parti-
cipantes.

Amatra 6 
realiza  
curso de 
formação  
para 
professores 

A Amatra 6 (PE) realizou, de 25 a 27 de junho, curso de formação 
para professores das escolas públicas participantes do Programa Tra-
balho, Justiça e Cidadania (TJC). O vice-presidente da Amatra, André 
Machado, o ex-presidente da Anamatra, Hugo Melo, e o juiz de Di-
reito Abner Apolinário foram professores do curso. Já a presidente 
da Amatra 6, Luciana Conforti, e a coordenadora do TJC em Pernam-
buco, Carmen Richlin, ficaram responsáveis pela coordenação.

O trabalho com os alunos começará em agosto e em setembro 
acontecerá o tira-dúvidas nas instituições de ensino. Já a culminância 
será realizada no dia 18 de novembro.

Fotos: Arquivo Anam
atra

Foto: TJC PE
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Alunos de escola municipal de Vitória (ES) 
conhecem o TJC 

Cerca de 200 alunos das 7ª e 8ª 
séries da Escola de Ensino Funda-
mental Maria José Costa Moraes, na 
periferia da Grande Vitória (ES), re-
ceberam uma visita diferente no dia 
29. Juízes do TRT-ES foram ao colégio 
entregar o material didático do Pro-
grama Trabalho, Justiça e Cidadania 
(TJC).  Cada estudante ganhou um 
kit contendo uma pasta, camisa com 
a logomarca do programa, a Cartilha 
do Trabalhador e um encarte com in-
formações sobre a Justiça do Traba-
lho do Espírito Santo. 

 Acompanhadas pelo diretor da 
escola, Lourival Raach, e pelas pe-

dagogas Iris de Lima Paula e Elaine 
Cristina Mota, a desembargadora 
aposentada do TRT-ES,  Maria Fran-
cisca dos Santos Lacerda; a vice-
-presidente da Amatra 17, juíza Ana 
Paula Rodrigues Luz Faria; a repre-
sentante  da ArcelorMittal, Freine-
mar Farina de Carvalho, e a secretá-
ria da Amatra, Jaqueline Portugal, 
entraram nas salas de aula (foto), 
pela manhã, para conversar com os 
alunos e entregar o material do pro-
grama. Os estudantes receberam a 
“turma da Justiça” com entusiasmo. 
Para os magistrados, foi uma opor-
tunidade de trocar experiências. “A 

gente ensina e aprende ao mesmo 
tempo”, disse Francisca.

 O TJC está sendo desenvolvido 
no Espírito Santo pelo TRT-ES e pela 
Amatra 17, em parceria com a Prefei-
tura de Vitória e patrocínio da Arce-
lorMittal. A escola Maria José Costa 
Moraes foi indicada pela Secretaria 
Municipal de Educação para receber 
as atividades do programa devido ao 
bom desempenho dos seus alunos e 
à qualidade do seu quadro de profis-
sionais. O programa também inclui 
visita dos estudantes às instalações 
do TRT-ES, para acompanhamento 
de audiências trabalhistas.

 
Fonte: Ascom TRT-ES

Fotos: TRT-ES

Maria Francisca dos Santos Lacerda

“A gente ensina  
e aprende  

ao mesmo tempo”
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Anamatra participa de audiência pública 
sobre trabalho terceirizado 

O presidente da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, 
participou no dia 6, na Câmara dos Deputados em Brasília, 
de audiência pública da Comissão Especial sobre Trabalho 
Terceirizado, juntamente com especialistas na área. A au-
diência foi proposta pelos deputados Alfredo Kaefer (PS-
DB-PR), Assis Melo (PCdoB-RS) e Roberto Santiago (PV-SP).

“Eu não gostaria de falar sobre terceirização, mas sobre 
o Direito do Trabalho, que tem sua origem voltada para 
o homem”, disse Sant’Anna. Para o magistrado, o debate 
não tem caminhado nesse sentido, mas sim na tentativa 
de permitir mais liberdade em tal forma de contratação. 
“A Anamatra é contra qualquer posição que visa estender 
ou flexibilizar as hipóteses de terceirização”, ressaltou. 

 Segundo o presidente, a legislação existe para ser 
pensada no sentido de melhorar as condições de trabalho. 
“Temos que pensar: será que é desejo da sociedade brasi-
leira flexibilizar ou brecar a terceirização?”, questionou. 
Para o magistrado, a legislação que vai regular a terceiri-
zação não vai melhorar a situação do trabalho. “A própria 
denominação de trabalhador terceirizado já é um tipo de 
discriminação”, alertou. 

Na questão da responsabilidade do tomador de ser-
viços, também abordada pelo presidente da Anamatra, 
Sant’Anna sustentou que ela não pode ser vista como so-
lução ao problema da terceirização. Para o magistrado, 
“isso serve apenas para garantir o recebimento do valor 

ao final do contrato, ou seja, quando o empregado já per-
deu seu emprego”. 

Também participaram da audiência o presidente da As-
sociação Nacional dos Procuradores do Trabalho, Sebastião 
Vieira Caixeta, o coordenador de relações do trabalho do 
Ministério do Trabalho, João Cortez de Medeiros, e o pro-
fessor José Pastore.

*Com a colaboração e foto Ascom/ANPT

Debate em escola de São Gonçalo (RJ) 
Em mais uma ação do TJC no esta-

do do Rio de Janeiro, a  coordenadora 
regional da iniciativa, Rosilda Rocha, 
e o juiz Maurício Madeu estiveram no 
CIEP Doutor Zerbini, em São Gonçalo, 
Região Metropolitana da capital, em 
um encontro com os alunos do Ensino 
Médio, no dia 13. A ideia foi abrir um 
amplo debate com os estudantes acer-
ca dos direitos trabalhistas. 

De acordo com Rosilda, o contra-

to de estágio e os direitos das em-
pregadas domésticas foram os temas 
mais demandados. Além destes, os 
contratos de experiência e de apren-
dizagem foram objetos de muitas 
perguntas, assim como questões rela-
tivas aos direitos devidos na rescisão 
do contrato de trabalho e sobre o se-
guro desemprego.

O debate teve a presença de direto-
res e professores de outras escolas de 

Ensino Médio da região, convidados 
pela diretoria do CIEP, além das repre-
sentantes da Regional Metropolitana 
II, Daniela e Silara. As diretoras geral 
e pedagógica do CIEP, respectivamente 
Maria das Graças Cruz e Rachel Mes-
quita, além da coordenadora pedagó-
gica, Lídia Rezende, também acompa-
nharam a atividade.

Fonte: Ascom Amatra 1 (RJ)

Fotos: H
um

berto Paizante
Foto: Ascom

/AN
PT
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Trabalho escravo: Presidente da  
Anamatra defende competência penal da 
Justiça do Trabalho

O presidente da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, 
participou no dia 7 de audiência pública na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado 
Federal para debater a erradicação do trabalho escravo 
no Brasil. Os trabalhos foram conduzidos pelos senadores 
Paulo Paim (PT-RS) e Ana Rita (PT-ES). A audiência também 
marcou a instalação da Frente Parlamentar Mista pela Er-
radicação do Trabalho Escravo e da Subcomissão Perma-
nente de Combate ao Trabalho Escravo.

Em sua intervenção, Renato Sant’Anna chamou à refle-
xão a competência penal da Justiça do Trabalho para jul-
gar a exploração do trabalho escravo no Brasil. “Não que 
os juízes do Trabalho sejam melhores que os federais, mas 
pela particularidade do tema e pela capilaridade da Jus-
tiça do Trabalho no Brasil”, disse. O magistrado também 
informou que a Justiça do Trabalho tem feito o seu papel, 
aproximando-se cada vez mais dos locais onde ocorre a 
prática, inclusive utilizando-se de mecanismos como a Jus-
tiça itinerante.

Sobre esse assunto tramita na Câmara dos Deputados a 
PEC 327/2009, que confere à Justiça do Trabalho a compe-
tência penal, especialmente em relação aos crimes contra 
a organização do Trabalho, os decorrentes das relações de 
trabalho, sindicais ou do exercício do direito de greve, a 
redução do trabalhador à condição análoga à de escravo, 
aos crimes praticados contra a administração da Justiça do 
Trabalho e a outros delitos que envolvam o trabalho hu-
mano. A proposta aguarda votação de parecer do relator, 
deputado Delegado Protógenes (PCdoB-SP), pela admissi-
bilidade da matéria. 

Também participaram da audiência os deputados fede-
rais Domingos Dutra (PT-MA) e Valmir Assunção (PT/BA), os 
senadores Eduardo Amorim (PSC-SE) e Cristovam Buarque 
(PDT-DF), a secretária de inspeção do  trabalho do Minis-
tério do Trabalho e Emprego, Vera Lúcia Albuquerque, o 
ex-senador da República José Nery, a presidente do Sindi-
cato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho, Rosângela 
Rassy, o representante da Comissão Pastoral da Terra, Frei 
Xavier Plassat, o representante da Secretaria de Direitos 
Humanos, José Guerra, o assessor da Secretaria de Assala-
riados Rurais da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura, Carlos Eduardo Silva, o vice-presidente da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil, Fabrício Fernan-
des, o coordenador do Projeto de Combate ao Trabalho Es-
cravo da OIT, Luiz Machado, e o procurador do Trabalho da 
10ª Região Erlan José Peixoto do Prado.

Renato Sant’Anna

“Não que os juízes do Trabalho sejam 
melhores que os federais, mas pela 

particularidade do tema e pela capilaridade 
da Justiça do Trabalho no Brasil”

Foto: Arquivo Anam
atra
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16º Conamat:  
Comissões discutem detalhes da realização 
do congresso em João Pessoa 

O diretor de Eventos e Convênios 
da Anamatra, André Cavalcanti, rece-
beu no dia 28, na sede da Amatra 13 
em João Pessoa (PB), magistrados in-
tegrantes da Comissão Científica do 
16º Conamat. Na ocasião, foram dis-
cutidos assuntos relativos à progra-
mação científica do evento. O 16º Co-
namat acontecerá de 1º a 4 de maio 
de 2012 na capital paraibana e terá 
como tema central “Uma nova socie-
dade. Um novo juiz do Trabalho”.

A logomarca oficial do evento 
também já foi escolhida, em reunião 
da Comissão Organizadora do even-
to, realizada na sede da Anamatra 
este mês. Na ocasião, também foram 
definidos os locais de realização da 
programação do Congresso: a aber-
tura e o jantar de confraternização 
serão realizados no Paço dos Leões e  
a programação científica, nos auditó-
rios e salas do Hotel Tropical Tambaú

Além das reuniões, diversos magis-
trados fizeram uma visita técnica aos 
locais onde acontecerão a solenidade 
de abertura, a programação científica 
e a festa de encerramento.

A logomarca oficial 
do evento (ao 
lado) também já 
foi escolhida, em 
reunião da Comissão 
Organizadora do 
evento, realizada  
na sede da Anamatra 
este mês.

Foto: Arquivo Am
atra 13
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Anamatra lançará 
Cartilha do Direito 
Internacional do 
Trabalho no Peru 

Sétima Turma do TST homenageia 
participantes brasileiros da 100ª 
Conferência Internacional do Trabalho 

A Cartilha do Direito Internacional do Traba-
lho nas línguas espanhola e francesa será lança-
da no dia 12 de agosto durante o 22º Encontro 
dos Juízes do Trabalho do Rio Grande do Sul, 
que será realizado em Lima, no Peru. As edições 
em português e inglês já foram apresentadas 
durante a 100ª Conferência Internacional do 
Trabalho, em Genebra. 

A iniciativa da publicação é resultado de 
protocolo de cooperação firmado entre a Ana-
matra e a Organização Internacional do Traba-
lho (OIT) em agosto do ano passado. O objetivo 
da Anamatra e da OIT ao criarem e traduzirem 
a Cartilha é fazer com que as normas internacio-
nais e os direitos e deveres dos cidadãos sejam 
conhecidos, de forma clara, simples e didática, 
por jovens e trabalhadores do mundo todo.

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) registrou homenagem, na sessão do dia 22 de 
junho, aos participantes brasileiros da 100ª Conferên-
cia Internacional do Trabalho, realizada em junho, em 
Genebra. Dentre os homenageados está o secretário-
-geral da Anamatra, Fabrício Nogueira.

“Nós, representantes da Justiça do Trabalho brasi-
leira, tivemos oportunidade de prestar colaboração no 
processo de discussão e votação da Convenção e Reco-
mendação do Trabalho Doméstico”, afirmou a ministra 
Dalaíde Miranda Arantes. “Preciso destacar alguns no-
mes de pessoas da delegação que também prestaram 
enorme colaboração, que nos recepcionaram muito 

bem em Genebra e que fizeram parte desse trabalho 
conjunto”, acrescentou, antes de mencionar autorida-
des dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

“A despeito do muito que ainda temos por fazer, 
essa reunião anual da OIT é uma boa oportunidade 
para que nós – pelo menos em termos de comparação 
– percebamos como o nosso país já evoluiu, embora te-
nha muito ainda que evoluir”, comentou o presidente 
da Sétima Turma, ministro Pedro Paulo Teixeira Manus.

Pelo TST, participaram da Conferência o presiden-
te, ministro João Oreste Dalazen, e os ministros Delaí-
de Alves Miranda Arantes, Alberto Bresciani e Walmir 
Oliveira.

Foto: Arquivo Anam
atra



As inscrições para os Jogos Nacionais 2011 
estão abertas e devem ser feitas exclu-
sivamente no site do evento, através do 
preenchimento do formulário on-line. 
Acesse www.jogosnacionais.com.br ou clique 
no banner do evento, localizado nas páginas 
da Anamatra (www.anamatra.org.br) e da 
Amatra 6 (www.amatra6.com.br).

No site ofi cial dos Jogos Nacionais também é 
possível encontrar informações sobre as moda-
lidades, conferir o inteiro teor do regulamento 
e a programação completa, além de visualizar 
os resultados de todas as competições de 2010. 

A 7ª edição do evento trará algumas novida-
des. A primeira delas é a modalidade tiro es-
portivo, nas categorias masculina e feminina. A 
segunda é a caminhada de quase 2,5km, que 
vem atender antigo pleito dos magistrados 
aposentados. A natação e a corrida rústica pos-
suem nova divisão de faixa etária: até 39 anos, 
de 40 a 55 anos e a partir de 56 anos. A natação 
deixou de ter limite de prova por participante 
e o tênis de dupla foi estendido, também, à ca-
tegoria feminina. A fusão de Amatras é permi-
tida nas modalidades futebol e tênis de dupla 
(masculino e feminino). 

A Luck Viagens está comercializando as tarifas 
dos hotéis conveniados ao evento, além de bi-
lhete aéreo, passeios e transfer Recife – Porto 
de Galinhas – Recife, para participantes vindos 
de outros estados. Confi ra na tabela ao lado os 
hotéis que ainda possuem disponibilidade de 
vagas* e as tarifas praticadas: 

IMPORTANTE: 
a organização do evento 
não tem nenhuma 
responsabilidade sobre 
a comercialização de 
hospedagem, bilhete aéreo, 
transfer (aeroporto-hotel-
aeroporto) e passeios.• Caminhada 2,5km;

• Corrida rústica 5km e 10km;

• Dominó;
• Futebol society;

• Natação;
• Tênis – individual/dupla;

• Tênis de mesa;

• Tiro esportivo;

• Vôlei de praia;

• Xadrez.

Esperamos por você!

Comissão Organizadora

Modalidades da edição 2011

Luck Viagens
Fones: (81) 3366-6202 /

6203 / 6204 / 6205
E-mail: 

luckeventos@luckviagens.com.br

INSCRIÇÕES ABERTAS!
De 29 de outubro a 2 de novembro de 2011

* Conforme informações da Luck Viagens em 11/08/2011.


